
ATIVIDADE NUCLEAR 

 

LEIS 

 

Lei nº 10.308, de 20.11.2001   

Dispõe sobre a seleção de locais, a construção, o licenciamento, a 
operação, a fiscalização, os custos, a indenização, a responsabilidade 
civil e as garantias referentes aos depósitos de rejeitos radioativos, e dá 
outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Capítulo I 
Disposições Preliminares 

Art. 1o Esta Lei estabelece normas para o destino final dos rejeitos radioativos 
produzidos em território nacional, incluídos a seleção de locais, a construção, o 
licenciamento, a operação, a fiscalização, os custos, a indenização, a 
responsabilidade civil e as garantias referentes aos depósitos radioativos. 

Parágrafo único. Para efeito desta Lei, adotar-se-á a nomenclatura técnica 
estabelecida nas normas da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN. 

Art. 2o A União, com base nos arts. 21, inciso XXIII, e 22, inciso XXVI, da 
Constituição Federal, por meio da CNEN, no exercício das competências que 
lhe são atribuídas pela Lei no 6.189, de 16 de dezembro de 1974, modificada 
pela Lei no 7.781, de 27 de junho de 1989, é responsável pelo destino final 
dos rejeitos radioativos produzidos em território nacional. 

Art. 3o São permitidas a instalação e a operação dos seguintes tipos de 
depósitos de rejeitos radioativos: 

I – depósitos iniciais; 
II - depósitos intermediários;  
III - depósitos finais. 

Art. 4o Os depósitos iniciais, intermediários e finais serão construídos, 
licenciados, administrados e operados segundo critérios, procedimentos e 
normas estabelecidos pela CNEN, vedado o recebimento nos depósitos finais 
de rejeitos radioativos na forma líquida ou gasosa. 

§ 1o Os depósitos iniciais utilizados para o armazenamento de rejeitos nas 
instalações de extração ou de beneficiamento de minério poderão ser 
convertidos em depósitos finais, mediante expressa autorização da CNEN. 



§ 2o Nos casos de acidentes radiológicos ou nucleares, excepcionalmente, 
poderão ser construídos depósitos provisórios, que serão desativados, com a 
transferência total dos rejeitos para depósito intermediário ou depósito final, 
segundo critérios, procedimentos e normas especialmente estabelecidos pela 
CNEN. 

Capítulo II 
Da Seleção de Locais para Depósitos de Rejeitos Radioativos 

Art. 5o A seleção de locais para depósitos iniciais obedecerá aos critérios 
estabelecidos pela CNEN para a localização das atividades produtoras de 
rejeitos radioativos. 

Art. 6o A seleção de locais para instalação de depósitos intermediários e finais 
obedecerá aos critérios, procedimentos e normas estabelecidos pela CNEN. 

Parágrafo único. Os terrenos selecionados para depósitos finais serão 
declarados de utilidade pública e desapropriados pela União, quando já não 
forem de sua propriedade. 

Art. 7o É proibido o depósito de rejeitos de quaisquer naturezas nas ilhas 
oceânicas, na plataforma continental e nas águas territoriais brasileiras. 

Capítulo III 
Da Construção de Depósitos de Rejeitos Radioativos 

Art. 8o O projeto, a construção e a instalação de depósitos iniciais de rejeitos 
radioativos são de responsabilidade do titular da autorização outorgada pela 
CNEN para operação da instalação onde são gerados os rejeitos. 

Art. 9o Cabe à CNEN projetar, construir e instalar depósitos intermediários e 
finais de rejeitos radioativos. 

Parágrafo único. Poderá haver delegação dos serviços previstos no caput a 
terceiros, mantida a responsabilidade integral da CNEN. 

Capítulo IV 
Do Licenciamento e da Fiscalização dos Depósitos 

Art. 10. A responsabilidade pelo licenciamento de depósitos iniciais, 
intermediários e finais é da CNEN no que respeita especialmente aos aspectos 
referentes ao transporte, manuseio e armazenamento de rejeitos radioativos e 
à segurança e proteção radiológica das instalações, sem prejuízo da licença 
ambiental e das demais licenças legalmente exigíveis. 

Art. 11. A fiscalização dos depósitos iniciais, intermediários e finais será 
exercida pela CNEN, no campo de sua competência específica, sem prejuízo 
do exercício por outros órgãos de atividade de fiscalização prevista em lei. 



Capítulo V 
Da Administração e Operação dos Depósitos 

Art. 12. Constituem obrigações do titular da autorização para operar a atividade 
geradora dos rejeitos a administração e a operação de depósitos iniciais. 

Art. 13. Cabe à CNEN a administração e a operação de depósitos 
intermediários e finais. 

Parágrafo único. Poderá haver delegação dos serviços previstos no caput a 
terceiros, mantida a responsabilidade integral da CNEN. 

Capítulo VI 
Da Remoção dos Rejeitos 

Art. 14. A remoção de rejeitos de depósitos iniciais para depósitos 
intermediários ou de depósitos iniciais para depósitos finais é da 
responsabilidade do titular da autorização para operação da instalação 
geradora dos rejeitos, que arcará com todas as despesas diretas e indiretas 
decorrentes. 

Parágrafo único. A remoção de rejeitos prevista no caput será sempre 
precedida de autorização específica da CNEN. 

Art. 15. A remoção de rejeitos dos depósitos intermediários para os depósitos 
finais é de responsabilidade da CNEN, que arcará com todas as despesas 
diretas e indiretas decorrentes. 

Parágrafo único. Poderá haver delegação do serviço previsto no caput a 
terceiros, mantida a responsabilidade integral da CNEN. 

Capítulo VII 
Dos Custos dos Depósitos de Rejeitos Radioativos 

Art. 16. O titular da autorização para a operação da instalação geradora de 
rejeitos arcará integralmente com os custos relativos à seleção de locais, 
projeto, construção, instalação, licenciamento, administração, operação e 
segurança física dos depósitos iniciais. 

Art. 17. A CNEN arcará com os custos relativos à seleção de locais, projeto, 
construção, instalação, licenciamento, administração, operação e segurança 
física dos depósitos intermediários e finais. 

Parágrafo único. A CNEN poderá celebrar com terceiros convênios ou ajustes 
de mútua cooperação relativos à efetivação total ou parcial do que trata o 
caput, não se isentando, com isso, de sua responsabilidade. 

Art. 18. O serviço de depósito intermediário e final de rejeitos radioativos terá 
seus respectivos custos indenizados à CNEN pelos depositantes, conforme 



tabela aprovada pela Comissão Deliberativa da CNEN, a vigorar a partir do 
primeiro dia útil subseqüente ao da publicação no Diário Oficial da União. 

§ 1o Para a elaboração da tabela referida no caput a Comissão Deliberativa 
levará em conta, entre outros, os seguintes fatores: 

I - volume a ser depositado; 
II - ativo isotópico do volume recebido; 
III - custo de licenciamento, da construção, da operação, da manutenção e da 
segurança física do depósito. 

§ 2o São dispensados do pagamento dos custos de que trata o caput os 
projetos vinculados à Defesa Nacional. 

Capítulo VIII 
Da Responsabilidade Civil 

Art. 19. Nos depósitos iniciais, a responsabilidade civil por danos radiológicos 
pessoais, patrimoniais e ambientais causados por rejeitos radioativos neles 
depositados, independente de culpa ou dolo, é do titular da autorização para 
operação daquela instalação. 

Art. 20. Nos depósitos intermediários e finais, a responsabilidade civil por 
danos radiológicos pessoais, patrimoniais e ambientais causados por rejeitos 
radioativos neles depositados, independente de culpa ou dolo, é da CNEN. 

Art. 21. No transporte de rejeitos dos depósitos iniciais para os depósitos 
intermediários ou de depósitos iniciais para os depósitos finais, a 
responsabilidade civil por danos radiológicos pessoais, patrimoniais e 
ambientais causados por rejeitos radioativos é do titular da autorização para 
operação da instalação que contém o depósito inicial. 

Art. 22. No transporte de rejeitos dos depósitos intermediários para os 
depósitos finais, a responsabilidade civil por danos radiológicos pessoais, 
patrimoniais e ambientais causados por rejeitos radioativos é da CNEN. 

Parágrafo único. Poderá haver delegação do serviço previsto no caput a 
terceiros, mantida a responsabilidade integral da CNEN. 

Capítulo IX 
Das Garantias 

Art. 23. As autorizações para operação de depósitos iniciais, intermediários ou 
finais condicionam-se à prestação das garantias previstas no art. 13 da Lei no 
6.453, de 17 de outubro de 1977. 

Art. 24. Para a operação e o descomissionamento de depósitos iniciais e de 
intermediários e finais, caso estes estejam sendo operados por terceiros, o 
titular da autorização para operação da instalação deverá oferecer garantia 



para cobrir as indenizações por danos radiológicos causados por rejeitos 
radioativos. 

Art. 25. Nos depósitos intermediários e finais, caso sejam operados por 
terceiros, consoante o art. 13 desta Lei, o prestador de serviços deverá 
oferecer garantia para cobrir as indenizações por danos radiológicos. 

Capítulo X 
Dos Direitos sobre os Rejeitos Radioativos 

Art. 26. Pelo simples ato de entrega de rejeitos radioativos para 
armazenamento nos depósitos intermediários ou finais, o titular da autorização 
para operação da instalação geradora transfere à CNEN todos os direitos sobre 
os rejeitos entregues. 

Capítulo XI 
Dos Depósitos Provisórios 

Art. 27. Nos casos de acidentes nucleares ou radiológicos, a CNEN, a seu 
exclusivo critério, considerada a emergência enfrentada, poderá determinar a 
construção de depósitos provisórios para o armazenamento dos rejeitos 
radioativos resultantes. 

Art. 28. A seleção do local, projeto, construção, operação e administração dos 
depósitos provisórios, ainda que executadas por terceiros devidamente 
autorizados, são de exclusiva responsabilidade da CNEN. 

§ 1o A fiscalização dos depósitos provisórios será exercida pela CNEN, no 
campo de sua competência específica, sem prejuízo do exercício por outros 
órgãos de atividade de fiscalização prevista em lei. 

§ 2o Os custos relativos aos depósitos provisórios, inclusive os de remoção de 
rejeitos e descomissionamento, são de responsabilidade da CNEN. 

Art. 29 (VETADO) 

Art. 30. O Estado em cujo território ocorrer o acidente e conseqüente instalação 
do depósito provisório será responsável pelo fornecimento de guarda policial 
para a garantia da segurança física e inviolabilidade do referido depósito. 

Art. 31. A responsabilidade civil por danos radiológicos pessoais, patrimoniais e 
ambientais causados por rejeitos nos depósitos provisórios ou durante o 
transporte do local do acidente para o depósito provisório e deste para o 
depósito final é da CNEN. 

Parágrafo único. A responsabilidade civil pelos danos radiológicos causados 
por rejeitos armazenados em depósito provisório decorrente de falha na 
segurança física é do Estado. 



Capítulo XII 
Disposições Gerais 

Art. 32. A responsabilidade civil por danos decorrentes das atividades 
disciplinadas nesta Lei será atribuída na forma da Lei no 6.453, de 1977. 

Art. 33. É assegurado à CNEN o direito de regresso em relação a prestadores 
de serviço na hipótese de culpa ou dolo destes. 

Art. 34. Os Municípios que abriguem depósitos de rejeitos radioativos, sejam 
iniciais, intermediários ou finais, receberão mensalmente compensação 
financeira. 

§ 1o A compensação prevista no caput deste artigo não poderá ser inferior a 
10% (dez por cento) dos custos pagos à CNEN pelos depositantes de rejeitos 
nucleares. 

§ 2o Caberá à CNEN receber e transferir aos Municípios mensalmente os 
valores previstos neste artigo, devidos pelo titular da autorização para 
operação da instalação geradora de rejeitos. 

§ 3o Nos depósitos iniciais e intermediários, onde não haja pagamentos 
previstos no § 1o deste artigo, o titular da autorização da operação da 
instalação geradora de rejeitos pagará diretamente a compensação ao 
Município, em valores estipulados pela CNEN, levando em consideração 
valores compatíveis com a atividade da geradora e os parâmetros 
estabelecidos no § 1o do art. 18 desta Lei. 

Art. 35. Os órgãos responsáveis pela fiscalização desta Lei enviarão 
anualmente ao Congresso Nacional relatório sobre a situação dos depósitos de 
rejeitos radioativos. 

Art. 36. É proibida a importação de rejeitos radioativos. 

Capítulo XIII 
Disposições Transitórias 

Art. 37. A CNEN deverá iniciar estudos para a seleção de local, projeto, 
construção e licenciamento para a entrada em operação, no mais curto espaço 
de tempo tecnicamente viável, de um depósito final de rejeitos radioativos em 
território nacional. 

Parágrafo único. Para atingir o objetivo fixado no caput, a CNEN deverá 
receber dotação orçamentária específica. 

Art. 38 (VETADO) 

Art. 39. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 20 de novembro de 2001; 180o da Independência e 113o da República. 



FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 

José Serra 
José Jorge 

Ronaldo Mota Sardenberg 
José Carlos Carvalho 

 
 

Publicado no DOU de 21/11/2001, Seção I, Pág. 1. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Lei nº 9.112, de 10.10.95   
Dispõe sobre a exportação de bens sensíveis e serviços diretamente 
vinculados. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º Esta Lei disciplina as operações relativas à exportação de bens 
sensíveis e serviços diretamente vinculados a tais bens.  

§ 1º Consideram-se bens sensíveis os bens de aplicação bélica, os bens de 
uso duplo e os bens de uso na área nuclear, química e biológica: 
(Vide Medida Provisória nº 2.216-37, de 31.08.2001)  

I - consideram-se bens de aplicação bélica os que a legislação defina como de 
uso privativo das Forças Armadas ou que sejam de utilização característica 
dessas instituições, incluídos seus componentes, sobressalentes, acessórios e 
suprimentos; 
(Vide Medida Provisória nº 2.216-37, de 31.08.2001) 

II - consideram-se bens de uso duplo os de aplicação generalizada, desde que 
relevantes para aplicação bélica;  

III - consideram-se bens de uso na área nuclear os materiais que contenham 
elementos de interesse para o desenvolvimento da energia nuclear, bem como 
as instalações e equipamentos utilizados para o seu desenvolvimento ou para 
as inúmeras aplicações pacíficas da energia nuclear;  

IV - consideram-se bens químicos ou biológicos os que sejam relevantes para 
qualquer aplicação bélica e seus precursores.  

§ 2º Consideram-se serviços diretamente vinculados a um bem as operações 
de fornecimento de informação específica ou tecnologia necessária ao 
desenvolvimento, à produção ou à utilização do referido bem, inclusive sob a 
forma de fornecimento de dados técnicos ou de assistência técnica.  

Art. 2º Os bens de que trata o artigo anterior serão relacionados em Listas de 
Bens Sensíveis, atualizadas periodicamente e publicadas no Diário Oficial.  

Art. 3º Dependerão de prévia autorização formal dos órgãos federais 
competentes, segundo a regulamentação estabelecida e publicada no Diário 
Oficial, a exportação de:  

I - bem constante das Listas de Bens Sensíveis; e  

II - serviço diretamente vinculado a bem constante das Listas de Bens 
Sensíveis.  



§ 1º O exportador deverá apresentar ao órgão coordenador a que se refere o 
parágrafo único do art. 4º documentos de garantia de destino ou uso final, 
julgados suficientes.  

§ 2º Os órgãos federais competentes poderão exigir dos exportadores, por 
intermédio do órgão coordenador, cópias de contratos ou outros documentos 
que sejam considerados necessários para subsidiar suas deliberações sobre a 
operação em questão, assegurada a devida proteção ao sigilo da 
documentação.  

§ 3º Os órgãos federais competentes poderão aplicar o disposto neste artigo a 
outros bens e serviços não abrangidos pelos incisos I e II, desde que seja 
considerado que se destinam, em todo ou em parte, a contribuir para o 
desenvolvimento, a produção ou a utilização de armas de destruição em massa 
- nucleares, químicas ou biológicas - ou sistemas de ataques, inclusive mísseis, 
carregados com tais armas.  

Art. 4º No âmbito da Presidência da República, fica constituída a Comissão 
Interministerial de Controle de Exportação de Bens Sensíveis, integrada por 
representantes dos órgãos federais envolvidos no processo de exportação dos 
bens de que trata esta Lei.  

Parágrafo único. A Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da 
República exercerá a função de órgão coordenador. 
(Vide Medida Provisória nº 2.216-37, de 31.08.2001) 

Art. 5º Compete à Comissão Interministerial de Controle de Exportação de 
Bens Sensíveis:  

I - propor os regulamentos, critérios, procedimentos e mecanismos de controle 
a serem adotados para a exportação de bens sensíveis e serviços diretamente 
vinculados, de que trata esta Lei:  

II - elaborar, atualizar e divulgar as Listas de Bens Sensíveis;  

III - aplicar as penalidades administrativas previstas no art. 6º desta Lei.  

Parágrafo único. No exercício de sua competência, a Comissão deverá 
observar os seguintes pressupostos:  

I - os interesses da política externa, da defesa nacional, da capacitação 
tecnológica e do comércio exterior do País; e  

II - os tratados e compromissos internacionais de que o Brasil é parte.  

Art. 6º A exportação de bens sensíveis e serviços diretamente vinculados, em 
violação ao disposto nesta Lei em suas normas reguladoras, tornará o infrator 
sujeito às seguintes penalidades:  



I - advertência;  
II - multa de até o dobro do valor equivalente ao da operação; 
III - perda do bem objeto da operação; 
IV - suspensão do direito de exportar, pelo prazo de seis meses a cinco anos;  
V - cassação da habilitação para atuar no comércio exterior, no caso de 
reincidência.  

§ 1º A advertência será aplicada por escrito, no caso de infrações de menor 
relevância, que não justifiquem a imposição de penalidade mais grave.  

§ 2º As penalidades previstas nos incisos II a V podem ser aplicadas 
cumulativamente.  

§ 3º As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas levando-se em 
conta a gravidade da infração e os antecedentes do infrator, depois de 
concluída a apuração de responsabilidades em processo administrativo no qual 
se assegure ao indiciado amplo direito de defesa.  

Art. 7º As pessoas físicas que, direta ou indiretamente, por ação ou omissão, 
concorrerem para o descumprimento desta Lei, incorrerão em crime.  

Pena - reclusão, de um a quatro anos.  

Art. 8º Permanece com o Ministério do Exército a atribuição de fiscalização 
sobre os produtos controlados de que trata o Decreto nº 55.649, de 28 de 
janeiro de 1965.  

Art. 9º O Poder Executivo, observadas as condições estabelecidas nesta Lei, 
regulamentará as operações de exportação de bens sensíveis e serviços 
diretamente vinculados.  

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

Brasília, 10 de outubro de 1995; 174º da Independência e 107º da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Mauro César Rodrigues Pereira 

Zenildo de Lucena 
Luiz Felipe Lampreia 

Mauro José Miranda Gandra 
Dorothea Werneck 
José Israel Vargas 

Clóvis de Barros Carvalho 
Benedito Onofre Bezerra Leonel 

 
 

Publicado no DOU de 11/10/1995, Seção I, Pág. 16.056. 
 

 



 

Decreto-Lei nº 1.982, de 28.12.82   
Dispõe sobre o Exercício das Atividades Nucleares Incluídas no 
Monopólio da União, o Controle do Desenvolvimento de Pesquisas no 
Campo da Energia Nuclear, e dá outras Providências. 

 

Art. 1º  O exercício das atividades nucleares incluídas no monopólio instituído 
pelo art. 1º da Lei nº 4.118, de 27 de agosto de 1962, é exclusivo da Comissão 
Nacional de Energia Nuclear - CNEN e da Empresas Nucleares Brasileiras S/A 
- NUCLEBRÁS ou suas subsidiárias, ressalvado o que prescreve o art. 10 da 
Lei nº 6.189, de 16 de dezembro de 1974. 

Art. 2º  O desenvolvimento de pesquisas no campo da energia nuclear fica sob 
o controle exclusivo da União. 

Art. 3º  O desenvolvimento de pesquisas no campo da energia nuclear poderá 
ser realizado mediante convênio com a CNEN ou com a NUCLEBRÁS ou suas 
subsidiárias. 

Parágrafo único. As atividades de que trata este artigo terão a supervisão e a 
fiscalização da CNEN ou da NUCLEBRÁS ou de suas subsidiárias. 

Art. 4º  Qualquer órgão ou entidade constituído para desenvolver pesquisas no 
campo da energia nuclear, mediante autorização do Poder Executivo, deverá 
ser gerido técnica e administrativamente pelas entidades referidas no art. 1º da 
Lei nº 6.189, de 16 de dezembro de 1974. 

Art. 5º  Este Decreto-Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasília, em 28 de dezembro de 1982; 161º da Independência e 94º da 
República 

JOÃO FIGUEIREDO 
Cesar Cals Filho 
Danilo Venturini 

 
 

Publicado no DOU de 29/12/1982, Seção I, Pág. 24.553. 
 

 

 

 

 

 

 

 



Lei nº 6.571, de 30.09.78   
Dispõe sobre o regime jurídico do pessoal da Comissão Nacional de 
Energia Nuclear (CNEN) e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º A Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) terá quadro de 
pessoal regido pela legislação trabalhista e do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS).  

Art. 2º Os empregos do quadro de pessoal a que se refere o artigo anterior, 
exceto as funções de confiança, serão providos mediante processo seletivo 
público, na forma estabelecida no Regulamento desta Lei.  

Art. 3º O quadro de pessoal e as respectivas tabelas de salários, elaborados 
pela CNEN, serão aprovados pelo Presidente da República.  

Parágrafo único. A remuneração do Presidente, dos Diretores e dos ocupantes 
das demais funções de confiança será, também, aprovada pelo Presidente da 
República.  

Art. 4º Os funcionários públicos estatutários da CNEN poderão, no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data da vigência do Regulamento desta Lei, 
manifestação para integrarem o quadro de pessoal a que se refere o artigo 1º, 
aplicado o disposto nos parágrafos 1º e 2º do artigo 4º da Lei nº 6.185, de 11 
de dezembro de 1974.  

Parágrafo único. Os funcionários que não optarem pela integração no quadro 
de pessoal, ou cuja opção não for aceita pela CNEN, serão redistribuídos.  

Art. 5º Os atuais servidores da CNEN, regidos pela legislação trabalhista, bem 
como os que nela estiverem prestando serviços, poderão optar, no prazo 
previsto no artigo 4º, pela integração no quadro de pessoal de que trata o artigo 
1º, cabendo à CNEN a aceitação final.  

Art. 6º A integração de que tratam os artigos 4º e 5º será feita em emprego 
compatível com as atribuições do cargo ou emprego ocupado pelo servidor 
optante.  

Art. 7º O Poder Executivo baixará o Regulamento desta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias.  

Art. 8º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
artigos 25 e 26 da Lei nº 4.118, de 27 de agosto de 1962, e demais disposições 
em contrário.  



Brasília, em 30 de setembro de 1978; 157º da Independência e 90º da 
República. 

ERNESTO GEISEL 
Shigeaki Ueki 

 
 

Publicado no DOU de 03/10/1978, Seção I, Pág. 16.033. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Lei nº 6.453, de 17.10.77   
Dispõe sobre a responsabilidade civil por danos nucleares e a 
responsabilidade criminal por atos relacionados com atividades 
nucleares e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL 
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

CAPÍTULO I  
Das Definições  

Art. 1º - Para os efeitos desta Lei considera-se:  

I - "operador", a pessoa jurídica devidamente autorizada para operar instalação 
nuclear;  

II - "combustível nuclear", o material capaz de produzir energia, mediante 
processo auto-sustentado de fissão nuclear;  

III - "produtos ou rejeitos radioativos", os materiais radioativos obtidos durante o 
processo de produção ou de utilização de combustíveis nucleares, ou cuja 
radioatividade se tenha originado da exposição às irradiações inerentes a tal 
processo, salvo os radioisótopos que tenham alcançado o estágio final de 
elaboração e já se possam utilizar para fins científicos, médicos, agrícolas, 
comerciais ou industriais;  

IV - "material nuclear", o combustível nuclear e os produtos ou rejeitos 
radioativos;  

V - "reator nuclear", qualquer estrutura que contenha combustível nuclear, 
disposto de tal maneira que, dentro dela, possa ocorrer processo auto-
sustentado de fissão nuclear, sem necessidade de fonte adicional de neutrons;  

VI - "instalação nuclear":  

a) o reator nuclear, salvo o utilizado como fonte de energia em meio de 
transporte, tanto para sua propulsão como para outros fins;  

b) a fábrica que utilize combustível nuclear para a produção de materiais 
nucleares ou na qual se proceda a tratamento de materiais nucleares, incluídas 
as instalações de reprocessamento de combustível nuclear irradiado;  

c) o local de armazenamento de materiais nucleares, exceto aquele 
ocasionalmente usado durante seu transporte;  

VII - "dano nuclear", o dano pessoal ou material produzido como resultado 
direto ou indireto das propriedades radioativas, da sua combinação com as 
propriedades tóxicas ou com outras características dos materiais nucleares, 



que se encontrem em instalação nuclear, ou dela procedentes ou a ela 
enviados;  

VIII - "acidente nuclear", o fato ou sucessão de fatos da mesma origem, que 
cause dano nuclear;  

IX - "radiação ionizante", a emissão de partículas alfa, beta, neutrons, ions 
acelerados ou raios X ou gama, capazes de provocar a formação de ions no 
tecido humano.  

Art. 2º - Várias instalações nucleares situadas no mesmo local e que tenham 
um único operador poderão ser consideradas, pela Comissão Nacional de 
Energia Nuclear, como uma só instalação nuclear.  

Art. 3º - Será também considerado dano nuclear o resultante de acidente 
nuclear combinado com outras causas, quando não se puderem distinguir os 
danos não nucleares.  

CAPÍTULO II  
Da Responsabilidade Civil por Danos Nucleares  

Art. 4º - Será exclusiva do operador da instalação nuclear, nos termos desta 
Lei, independentemente da existência de culpa, a responsabilidade civil pela 
reparação de dano nuclear causado por acidente nuclear:  

I - ocorrido na instalação nuclear;  

Il - provocado por material nuclear procedente de instalação nuclear, quando o 
acidente ocorrer:  

a) antes que o operador da instalação nuclear a que se destina tenha 
assumido, por contrato escrito, a responsabilidade por acidentes nucleares 
causados pelo material;  

b) na falta de contrato, antes que o operador da outra instalação nuclear haja 
assumido efetivamente o encargo do material;  

III - provocado por material nuclear enviado à instalação nuclear, quando o 
acidente ocorrer:  

a) depois que a responsabilidade por acidente provocado pelo material lhe 
houver sido transferida, por contrato escrito, pelo operador da outra instalação 
nuclear;  

b) na falta de contrato, depois que o operador da instalação nuclear houver 
assumido efetivamente o encargo do material a ele enviado.  

Art. 5º - Quando responsáveis mais de um operador, respondem eles 
solidariamente, se impossível apurar-se a parte dos danos atribuível a cada 
um, observado o disposto nos artigos 9º a 13.  



Art. 6º - Uma vez provado haver o dano resultado exclusivamente de culpa da 
vítima, o operador será exonerado, apenas em relação a ela, da obrigação de 
indenizar.  

Art. 7º - O operador somente tem direito de regresso contra quem admitiu, por 
contrato escrito, o exercício desse direito, ou contra a pessoa física que, 
dolosamente, deu causa ao acidente.  

Art. 8º - O operador não responde pela reparação do dano resultante de 
acidente nuclear causado diretamente por conflito armado, hostilidades, guerra 
civil, insurreição ou excepcional fato da natureza.  

Art. 9º - A responsabilidade do operador pela reparação do dano nuclear é 
limitada, em cada acidente, ao valor correspondente a um milhão e quinhentas 
mil Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional.  

Parágrafo único - O limite fixado neste artigo não compreende os juros de 
mora, os honorários de advogado e as custas judiciais.  

Art. 10 - Se a indenização relativa a danos causados por determinado acidente 
nuclear exceder ao limite fixado no artigo anterior, proceder-se-á ao rateio entre 
os credores, na proporção de seus direitos.  

§ 1º - No rateio, os débitos referentes a danos pessoais serão executados 
separada e preferentemente aos relativos a danos materiais. Após seu 
pagamento, ratear-se-á o saldo existente entre os credores por danos 
materiais.  

§ 2º - Aplica-se o disposto neste artigo quando a União, organização 
internacional ou qualquer entidade fornecer recursos financeiros para ajudar a 
reparação dos danos nucleares e a soma desses recursos com a importância 
fixada no artigo anterior for insuficiente ao pagamento total da indenização 
devida.  

Art. 11 - As ações em que se pleiteiem indenizações por danos causados por 
determinado acidente nuclear deverão ser processadas e julgadas pelo mesmo 
Juízo Federal, fixando-se a prevenção jurisdicional segundo as disposições do 
Código de Processo Civil. Também competirá ao Juízo prevento a instauração, 
ex-officio, do procedimento do rateio previsto no artigo anterior.  

Art. 12 - O direito de pleitear indenização com o fundamento nesta Lei 
prescreve em 10 (dez) anos, contados da data do acidente nuclear.  

Parágrafo único - Se o acidente for causado por material subtraído, perdido ou 
abandonado, o prazo prescricional contar-se-á do acidente, mas não excederá 
a 20 (vinte) anos contados da data da subtração, perda ou abandono.  

Art. 13 - O operador da instalação nuclear é obrigado a manter seguro ou outra 
garantia financeira que cubra a sua responsabilidade pelas indenizações por 
danos nucleares.  



§ 1º - A natureza da garantia e a fixação de seu valor serão determinadas, em 
cada caso, pela Comissão Nacional de Energia Nuclear, no ato da licença de 
construção ou da autorização para a operação.  

§ 2º - Ocorrendo alteração na instalação, poderão ser modificados a natureza e 
o valor da garantia.  

§ 3º - Para a determinação da natureza e do valor da garantia, levar-se-ão em 
conta o tipo, a capacidade, a finalidade, a localização de cada instalação, bem 
como os demais fatores previsíveis.  

§ 4º - O não cumprimento, por parte do operador, da obrigação prevista neste 
artigo acarretará a cassação da autorização.  

§ 5º - A Comissão Nacional de Energia Nuclear poderá dispensar o operador, 
da obrigação a que se refere o caput deste artigo, em razão dos reduzidos 
riscos decorrentes de determinados materiais ou instalações nucleares.  

Art. 14 - A União garantira, até o limite fixado no artigo 9º, o pagamento das 
indenizações por danos nucleares de responsabilidade do operador, 
fornecendo os recursos complementares necessários, quando insuficientes os 
provenientes do seguro ou de outra garantia.  

Art. 15 - No caso de acidente provocado por material nuclear ilicitamente 
possuído ou utilizado e não relacionado a qualquer operador, os danos serão 
suportados pela União, até o limite fixado no artigo 9º, ressalvado o direito de 
regresso contra a pessoa que lhes deu causa.  

Art. 16 - Não se aplica a presente Lei às hipóteses de dano causado por 
emissão de radiação ionizante quando o fato não constituir acidente nuclear.  

Art. 17 - As indenizações pelos danos causados aos que trabalham com 
material nuclear ou em instalação nuclear serão reguladas pela legislação 
especial sobre acidentes do trabalho.  

Art. 18 - O disposto nesta Lei não se aplica às indenizações relativas a danos 
nucleares sofridos:  

I - pela própria instalação nuclear;  

II - pelos bens que se encontrem na área da instalação, destinados ao seu uso;  

III - pelo meio de transporte no qual, ao produzir-se o acidente nuclear, estava 
o material que o ocasionou.  

CAPÍTULO III  
Da Responsabilidade Criminal  



Art. 19 - Constituem crimes na exploração e utilização de energia nuclear os 
descritos neste Capítulo, além dos tipificados na legislação sobre segurança 
nacional e nas demais leis.  

Art. 20 - Produzir, processar, fornecer ou usar material nuclear sem a 
necessária autorização ou para fim diverso do permitido em lei.  

Pena: reclusão, de quatro a dez anos.  

Art. 21 - Permitir o responsável pela instalação nuclear sua operação sem a 
necessária autorização.  

Pena: reclusão, de dois a seis anos.  

Art. 22 - Possuir, adquirir, transferir, transportar, guardar ou trazer consigo 
material nuclear, sem a necessária autorização.  

Pena: reclusão, de dois a seis anos.  

Art. 23 - Transmitir ilicitamente informações sigilosas, concernentes à energia 
nuclear.  

Pena: reclusão, de quatro a oito anos.  

Art. 24 - Extrair, beneficiar ou comerciar ilegalmente minério nuclear.  

Pena: reclusão, de dois a seis anos.  

Art. 25 - Exportar ou importar, sem a necessária licença, material nuclear, 
minérios nucleares e seus concentrados, minérios de interesse para a energia 
nuclear e minérios e concentrados que contenham elementos nucleares.  

Pena: reclusão, de dois a oito anos.  

Art. 26 - Deixar de observar as normas de segurança ou de proteção relativas à 
instalação nuclear ou ao uso, transporte, posse e guarda de material nuclear, 
expondo a perigo a vida, a integridade física ou o patrimônio de outrem.  

Pena: reclusão, de dois a oito anos.  

Art. 27 - Impedir ou dificultar o funcionamento de instalação nuclear ou o 
transporte de material nuclear.  

Pena: reclusão, de quatro a dez anos.  

Art. 28 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário.  

Brasília, em 17 de outubro de 1977; 156º da Independência e 89º da República.  



ERNESTO GEISEL 
Armando Falcão 

Shigeaki Ueki 
Hugo de Andrade Abreu 

 
 

Publicado no DOU de 18/10/1977, Seção I, Pág. 13.957 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Lei nº 6.189, de 16.12.74   
Altera a Lei nº 4.118, de 27 de agosto de 1962, e a Lei nº 5.740, de 1º 
de dezembro de 1971, que Criaram, Respectivamente, a Comissão 
Nacional de Energia Nuclear - CNEN e a Companhia Brasileira de 
Tecnologia Nuclear - CBTN, que Passa a Denominar-se Empresas 
Nucleares Brasileiras S/A. - NUCLEBRÁS, e dá outras providências. 

 

Art. 1º A União exercerá o monopólio de que trata o art. 1º, da Lei nº 4.118, de 
27 de agosto de 1962: 

I - Por meio da Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN, como órgão 
superior de orientação, planejamento, supervisão, fiscalização e de pesquisa 
científica. 

II - Por meio de Empresas Nucleares Brasileiras S/A. - NUCLEBRÁS e de suas 
subsidiárias, como órgãos de execução. 

Art. 2º - Compete à CNEN: 

I - colaborar na formulação da Política Nacional de Energia Nuclear; 

II - baixar diretrizes específicas para radio proteção e segurança nuclear, 
atividade científico-tecnológica, industriais e demais aplicações nucleares; 

III - elaborar e propor ao Conselho Superior de Política Nuclear - CSPN, o 
Programa Nacional de Energia Nuclear; 

IV - promover e incentivar: 

a) a utilização da energia nuclear para fins pacíficos, nos diversos setores do 
desenvolvimento nacional; 
b) a formação de cientistas, técnicos e especialistas nos setores relativos à 
energia nuclear; 
c) a pesquisa científica e tecnológica no campo da energia nuclear; 
d) a pesquisa e a lavra de minérios nucleares e seus associados; 
e) o tratamento de minérios nucleares, seus associados e derivados; 
f) a produção e o comércio de minérios nucleares, seus associados e 
derivados; 
g) a produção e o comércio de materiais nucleares e outros equipamentos e 
materiais de interesse da energia nuclear; 
h) a transferência de tecnologia nuclear a empresas industriais de capital 
nacional, mediante consórcio ou acordo comercial. 

V - negociar nos mercados interno e externo, bens e serviços de interesse 
nuclear; 

VI - receber e depositar rejeitos radioativos; 



VII - prestar serviços no campo dos usos pacíficos da energia nuclear; 

VIII - estabelecer normas e conceder licenças e autorizações para o comércio 
interno e externo: 

a) de minerais, minérios, materiais, equipamentos, projetos e transferência de 
tecnologia de interesse para a energia nuclear; 
b) de urânio cujo isótopo 235 ocorra em percentagem inferior ao encontrado na 
natureza; 

IX - expedir normas, licenças e autorizações relativas a: 

a) instalações nucleares; 
b) posse, uso, armazenamento e transporte de material nuclear; 
c) comercialização de material nuclear, minérios nucleares e concentrados que 
contenham elementos nucleares. 

X - expedir regulamentos e normas de segurança e proteção relativas: 

a) ao uso de instalações e de materiais nucleares; 
b) ao transporte de materiais nucleares; 
c) ao manuseio de materiais nucleares; 
d) ao tratamento e à eliminação de rejeitos radioativos; 
e) à construção e à operação de estabelecimentos destinados a produzir 
materiais nucleares e a utilizar energia nuclear. 

XI - opinar sobre a concessão de patentes e licenças relacionadas com a 
utilização da energia nuclear; 

XII - promover a organização e a instalação de laboratórios e instituições de 
pesquisa a elas subordinadas técnica e administrativamente, bem assim 
cooperar com instituições existentes no País com objetivos afins;  

XIII - especificar: 

a) os elementos que devam ser considerados nucleares, além do urânio, tório e 
plutônio; 
b) os elementos que devam ser considerados material fértil e material físsil 
especial ou de interesse para a energia nuclear;  
c) os minérios que devam ser considerados nucleares;  
d) as instalações que devam ser consideradas nucleares.  

XIV - fiscalizar:  

a) o reconhecimento e o levantamento geológicos relacionados com minerais 
nucleares;  
b) a pesquisa, a lavra e a industrialização de minérios nucleares;  
c) a produção e o comércio de materiais nucleares;  
d) a indústria de produção de materiais e equipamentos destinados ao 
desenvolvimento nuclear.  



XV - pronunciar-se sobre projetos de tratados, acordos, convênios ou 
compromissos internacionais de qualquer espécie, relativos à energia nuclear;  

XVI - produzir radioisótopos, substâncias radioativas e subprodutos nucleares, 
e exercer o respectivo comércio;  

XVII - autorizar a utilização de radioisótopos para pesquisas e usos medicinais, 
agrícolas, industriais e atividades análogas; 

XVIII - autorizar e fiscalizar a construção e a operação de instalações 
radioativas no que se refere a ações de comércio de radioisótopos.  

(Art. 2º caput, incisos e alíneas, com redação dada pela Lei nº 7.781, 27.06.89) 

Art. 3º Para execução das medidas previstas no artigo anterior, a CNEN 
operará diretamente ou através de instituições por ela constituídas, podendo, 
ainda, observada a legislação pertinente: 

I - contratar os serviços de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas; 
II - celebrar convênios; 
III - firmar contratos no País ou no estrangeiro para financiamento de suas 
atividades, mediante autorização do Poder Executivo. 
IV - conceder recursos e auxílios. 

Parágrafo único. A CNEN terá participação majoritária na direção das 
Instituições que vier a criar. 

Art. 4º Na pesquisa autorizada ou na lavra concedida, a ocorrência de 
elementos nucleares obriga o titular a comunicar o fato prontamente ao 
Ministério das Minas e Energia, sob pena da caducidade da autorização de 
pesquisa ou de concessão de lavra. 

Parágrafo único. A CNEN e o Departamento Nacional da Produção Mineral, em 
colaboração, exercerão sobre as atividades dos respectivos titulares a 
fiscalização prevista em lei. 

Art. 5º Verificada a ocorrência de urânio ou tório em quantidade de valor 
econômico superior ao da substância mineral pesquisada ou lavrada, a jazida 
será incluída no monopólio e a CNEN, além do reembolso das despesas 
efetivamente realizadas ou indenizações cabíveis, poderá conceder ao titular 
um prêmio condizente com o valor da descoberta, na forma a ser 
regulamentada. 

Art. 6º Verificada a ocorrência de urânio ou tório em quantidade de valor 
econômico inferior ao da substância mineral pesquisada ou lavrada, a 
autorização de pesquisa será concedida ou mantida, obedecidas as seguintes 
disposições: 

I - o titular ficará obrigado, quando a CNEN o exigir, a efetuar a separação e a 
entrega à CNEN do urânio ou tório contido no minério extraído; 



II - quando a separação do urânio ou tório impuser despesas adicionais, ou 
quando a entrega do produto separado for feita sob a forma de concentrados 
ou compostos químicos, o titular fará jus ao pagamento estabelecido pela 
CNEN, na forma a ser regulamentada; 

III - quando a separação for considerada pela CNEN inviável para o 
concessionário, este devolverá à CNEN, por aquisição no mercado externo, 
concentrados ou compostos químicos contendo quantidades de materiais 
físseis ou férteis, estabelecidas pela CNEN, com base nos existentes no 
material extraído. A devolução deverá ser feita, a critério da CNEN, na forma a 
ser regulamentada; 

IV - quando, na hipótese do item III, não for possível ou conveniente adquirir no 
mercado externo concentrados ou compostos químicos, a forma de devolução 
ficará a critério da CNEN que estabelecerá, se for o caso, as condições de 
recolhimento, em moeda corrente, do valor correspondente. 

Art. 7º A construção e a operação de instalações nucleares ficarão sujeitas à 
licença, à autorização e à fiscalização da CNEN, na forma e condições 
estabelecidas nesta Lei e seu Regulamento. 

§ 1º A licença para construção e autorização para a operação de instalações 
nucleares ficarão condicionadas a: 

I - prova de idoneidade e de capacidade técnica e financeira do responsável; 

II - preenchimento dos requisitos de segurança e proteção radiológica 
estabelecidos em normas baixadas pela CNEN; 

III - adaptação às novas condições supervenientes, indispensáveis à segurança 
da instalação e à prevenção dos riscos de acidentes decorrentes de seu 
funcionamento; 

IV - satisfação dos demais requisitos legais e regulamentares. 

§ 2º A licença terá validade somente para a instalação, o local, a finalidade e o 
prazo nela indicados, podendo ser renovada. 

§ 3º A CNEN poderá suspender a construção e a operação das instalações 
nucleares sempre que houver risco de dano nuclear. 

Art. 8º Dependerá, ainda, de prévia autorização da CNEN: 

I - a transferência da propriedade ou posse das instalações nucleares, 
resguardado o disposto no art.1º, da Lei nº 4.118, de 27 de agosto de 1962; 

II - a alteração técnica da instalação; 

III - a modificação do método de operação. 



Art. 9º O inadimplemento das obrigações decorrentes da licença ou da 
autorização sujeitará o infrator a penalidade definida no Regulamento desta 
Lei. 

Art. 10. A autorização para a construção e operação de usinas nucleoelétricas 
será dada, exclusivamente, à Centrais Elétricas Brasileiras S/A. - 
ELETROBRÁS e a concessionárias de serviços de energia elétrica, mediante 
ato do Poder Executivo, previamente ouvidos os órgãos competentes.  

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto neste artigo compete: 

a) à CNEN, a verificação do atendimento aos requisitos legais e 
regulamentares relativos à energia nuclear, às normas por ela expedidas e à 
satisfação das exigências formuladas pela Política Nacional de Energia Nuclear 
e diretrizes governamentais para a energia nuclear;  

b) ao Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, a 
verificação do preenchimento dos requisitos legais e regulamentares relativos à 
concessão de serviços de energia elétrica, ouvida a ELETROBRÁS quanto à 
verificação da adequação técnica, econômica e financeira do projeto ao 
sistema da concessionária, bem assim, sua compatibilidade com o plano das 
instalações necessárias ao atendimento do mercado de energia elétrica;  

c) à CNEN e ao DNAEE, nas respectivas áreas de atuação, a fiscalização da 
operação das usinas nucleoelétricas.  

(Art. 10, caput, parágrafo único e alíneas, com redação dada pela Lei nº 7.781, 
27.06.89) 

Art. 11. O comércio de materiais nucleares, compreendendo as operações de 
compra, venda, importação, exportação, empréstimo, cessão e arrendamento, 
será exercido sob a licença e fiscalização da CNEN. 

Art. 12. Os preços dos materiais nucleares serão estabelecidos, 
periodicamente, pela CNEN, na forma do Regulamento desta Lei. 

Art. 13. A CNEN estabelecerá os estoques de materiais férteis e físseis 
especiais, necessários à execução do Programa Nacional de Energia Nuclear. 

Art. 14. O Presidente da República, ouvido o Conselho de Segurança Nacional, 
estabelecerá, por proposta da CNEN, reservas de minérios nucleares, de seus 
concentrados ou de compostos químicos de elementos nucleares. 

Art. 15. A CNEN controlará os estoques e reservas a que referem os artigos 13 
e 14. 

Art. 16. Comprovada a existência dos estoques para a execução do Programa 
Nacional de Energia Nuclear, e das reservas a que se refere o art. 14, a 
NUCLEBRÁS poderá, mediante autorização do Presidente da República, 



ouvido o Conselho de Segurança Nacional, exportar os excedentes no mais 
alto grau de beneficiamento possível. 

Art. 17. A exportação de produtos que contenham elementos nucleares em co-
existência com outros elementos ou substâncias de maior valor econômico 
dependerá de autorização da CNEN, satisfeitas as condições estabelecidas no 
art. 6º desta Lei. 

Art. 18. A Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear, constituída pela Lei nº 
5.740, de 1º de dezembro de 1971, passa a denominar-se Empresas Nucleares 
Brasileiras S/A., que usará a abreviatura NUCLEBRÁS, diretamente vinculada 
ao Ministério das Minas e Energia. 

§ 1º A participação acionária da CNEN no capital social da Companhia 
Brasileira de Tecnologia Nuclear será transferida para a União Federal. 

§ 2º A União manterá na NUCLEBRÁS sempre 51% (cinqüenta e um por 
cento), no mínimo, das ações com direito a voto, sendo nula qualquer 
transferência ou subscrição de ações feitas com infringência do disposto neste 
parágrafo. 

Art. 19. Além das atribuições que lhe são conferidas, caberá a CNEN e às suas 
subsidiárias ou controladas a comercialização exclusiva de materiais nucleares 
compreendidos no âmbito do monopólio, observado o art. 16 desta Lei. 
(Art. 19  com redação dada pela Lei nº 7.781, 27.06.89) 

Art. 20. O art. 5º, da Lei nº 5.740, de 1º de dezembro de 1971, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 5º É facultado à NUCLEBRÁS desempenhar suas funções, diretamente ou 
através de subsidiárias, por convênio com órgãos públicos, por contratos com 
especialistas e empresas privadas, ou associação com outras entidades, 
observada a Política Nacional de Energia Nuclear. 

Parágrafo único. Para a execução de atividades de que trata o art. 1º, da Lei nº 
4.118, de 27 de agosto de 1962, a NUCLEBRÁS só poderá constituir 
subsidiárias, das quais detenha, no mínimo e em caráter permanente, 51% 
(cinqüenta e um por cento) das ações com direito a voto, por autorização do 
Presidente da República, mediante Decreto." 

Art. 21. O art. 7º, da Lei nº 5.740, de 1º de dezembro de 1971, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 7º - O capital social autorizado será de Cr$ 1.000.000.000,00 (um bilhão 
de cruzeiros) divididos em 600.000.000 (seiscentos milhões) de ações 
ordinárias e 400.000.000 (quatrocentos milhões) de ações preferenciais, no 
valor de Cr$ 1,00 (um cruzeiro) cada uma." 

Art. 22. O art. 10 da Lei nº 5.740, de 1º de dezembro de 1971, passa a ter a 
seguinte redação: 



"Art. 10 - A NUCLEBRÁS será administrada por uma Diretoria Executiva 
composta de um Presidente, e até 6 (seis) Diretores, sendo um 
Superintendente, nomeados pelo Presidente da República, entre brasileiros de 
reconhecida idoneidade moral e capacidade administrativa." 

Art. 23. O art. 16 da Lei nº 5.740, de 1º de dezembro de 1971, passa a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 16 - A Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN aplicará o produto 
dos dividendos de que trata o Art. 15 desta Lei exclusivamente no 
desenvolvimento da tecnologia nuclear, diretamente ou mediante convênio, na 
forma legal, com a NUCLEBRÁS." 

Art. 24. O item VIII, do art. 1º do Decreto-Lei nº 1.279, de 5 de julho de 1973, 
passa a ter a seguinte redação: 

"VIII - Dois por cento (2%) para aplicação através da NUCLEBRÁS, em 
programas relacionados com pesquisa, lavra e avaliação de reservas de 
minérios nucleares." 

Art. 25. Não se aplica à NUCLEBRÁS o disposto nos artigos 31 e 32, do 
Código de Mineração (Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967), quando 
se tratar de substâncias minerais associadas a minerais nucleares, ficando, 
outrossim, ampliado a favor da NUCLEBRÁS, de 10 (dez) vezes o número de 
autorizações de pesquisa para cada substância mineral, bem como de 5 (cinco) 
vezes o número do limite máximo para a mesma classe de que trata o art. 26, 
do Código de Mineração (Decreto- Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967), 
estabelecendo-se também em 5.000 (cinco mil) hectares, a área máxima para 
cada autorização de pesquisa conferida à NUCLEBRÁS. 

Art. 26. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
artigos 4º, 5º, 32, 33, 34, 35, 36 e 37, da Lei nº 4.118, de 27 de agosto de 1962 
e o parágrafo do art. 23, do Decreto-Lei nº 764, de 15 de agosto de 1969, e 
demais disposições em contrário. 

ERNESTO GEISEL 
Mário Henrique Simonsen 

Shigeaki Ueki 
Joâo Paulo dos Reis Velloso 

 
 

Publicado no DOU de 17/12/1974, Seção I, Pág. 14.493 
 

 

 

 

 

 

 



 

Lei nº 5.877, de 11.05.73   
Autoriza a Comissão Nacional de Energia Nuclear a integralizar 
parcialmente o capital social autorizado da Companhia Brasileira de 
Tecnologia Nuclear. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica a Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN - autorizada a 
integralizar, com Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de cruzeiros), o capital 
social autorizado da Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear - CBTN. 

Parágrafo único. Para este fim serão utilizados os recursos provenientes dos 
dividendos da União, correspondentes ao exercício social de 1971, na Centrais 
Elétricas Brasileiras - S/A - ELETROBRÁS e na Petróleo Brasileiro S/A - 
PETROBRÁS, destinados à pesquisa tecnológica e entregues à Comissão 
Nacional de Energia Nuclear - CNEN, de acordo com o previsto na Lei nº 
5.740, de 1º de dezembro de 1971. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, 11 de maio de 1973; 152º da Independência e 85º da República.  

EMÍLIO G. MÉDICI 
Antônio Delfim Netto 

Antônio Dias Leite Júnior 
João Paulo dos Reis Velloso 

 
 

Publicado no DOU de 15/05/1973, Seção I, Pág. 4.697. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Lei nº 5.740, de 01.12.71   
Autoriza a Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN) a constituir a 
sociedade por ações Companhia Brasileira de Tecnologia Nuclear - 
C.B.T.N., e dá outras providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

Art. 1º A Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), autarquia vinculada 
ao Ministério das Minas e Energia, autorizada a constituir, nos termos desta 
Lei, a sociedade de economia mista Companhia Brasileira de Tecnologia 
Nuclear, que usará a abreviatura CBTN. 

§ 1º A CBTN terá sede e foro na Capital Federal e poderá estabelecer 
laboratórios, unidades industriais, escritórios ou outras dependências em 
qualquer parte do território nacional. 

§ 2º O prazo de duração da CBTN será indeterminado. 

§ 3º A CBTN reger-se-á por esta Lei, pela legislação aplicável às sociedades 
anônimas e por seus Estatutos, ficando vinculada ao Ministério das Minas e 
Energia, através da Comissão Nacional de Energia Nuclear. 

Art. 2º A CNEN designará o Representante nos atos constitutivos da 
sociedade. 

§ 1º Os atos constitutivos serão procedidos: 

I - do arrolamento dos bens, direitos e ações que a CNEN destinar, mediante 
resolução, à integralização do capital que subscrever; 

II - da avaliação, por Comissão de Peritos, designada pela CNEN, dos bens, 
direitos e ações arrolados; 

III - da elaboração, pelo Representante nos atos constitutivos, do projeto dos 
Estatutos e sua publicação prévia para conhecimento geral. 

§ 2º Os atos constitutivos compreenderão: 

I - aprovação das avaliações dos bens, direitos e ações arrolados; 
II - aprovação dos Estatutos. 

§ 3º A constituição da sociedade será aprovada por ato do Ministro das Minas e 
Energia, e ata da respectiva assembléia arquivada, por cópia autêntica, no 
Registro do Comércio. 

Art. 3º A CBTN, observado o disposto na Lei nº 4.118, de 27 de agosto de 
1962, e alterações posteriores terá por objeto: 



I - realizar a pesquisa e a lavra de jazidas de minérios nucleares e associados; 

II - promover o desenvolvimento da tecnologia nuclear mediante a realização 
de pesquisas, estudos e projetos referentes a: 

a) tratamento de minérios nucleares e associados, bem como produção de 
elementos combustíveis e outros materiais de interesse da energia nuclear; 
b) instalações de enriquecimento de urânio e de reprocessamento de 
elementos combustíveis nucleares irradiados; 
c) componentes de reatores e outras instalações nucleares; 

III - promover a gradual assimilação da tecnologia nuclear pela indústria 
privada nacional; 

IV - construir e operar: 

a) instalações de tratamento de minérios nucleares e seus associados; 
b) instalações destinadas ao enriquecimento de urânio, ao reprocessamento de 
elementos combustíveis irradiados, bem como à produção de elementos 
combustíveis e outros materiais de interesse da indústria nuclear; 

V - negociar, nos mercados interno e externo, equipamentos, materiais e 
serviços de interesse da indústria nuclear; 

VI - dar apoio técnico e administrativo à CNEN. 

Parágrafo único. A pesquisa de que trata o item I deste artigo será executada 
pela Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais - CPRM, mediante contrato 
da prestação de serviços. 

Art. 4º Para consecução do objeto social, a CBTN poderá: 

I - realizar, diretamente ou em cooperação com entidades governamentais e 
privadas, estudos científicos, tecnológicos, econômicos e jurídicos, pertinente 
às suas atividades; 

II - promover e apoiar a formação, treinamento e aperfeiçoamento de 
profissionais necessários às suas atividades. 

Parágrafo único. Na colaboração com entidades públicas e privadas, a CBTN 
poderá fazer ajustes e contratos de prestação de serviços, mediante 
remuneração ou ressarcimento de despesas. 

Art. 5º É facultado à NUCLEBRÁS desempenhar suas funções, diretamente ou 
através de subsidiárias, por convênio com órgãos públicos, por contratos com 
especialistas e empresas privadas ou associação com outras entidades, 
observada a Política Nacional de Energia Nuclear. 

Parágrafo único. Para a execução de atividades de que trata o art. 1º, da Lei nº 
4.118, de 27 de agosto de 1962, a NUCLEBRÁS só poderá constituir 



subsidiárias das quais detenha, no mínimo e em caráter permanente, 51% 
(cinqüenta e um por cento) das ações com direito a voto, por autorização do 
Presidente da República, mediante Decreto. 

(Art. 5º, caput e parágrafo unico, com redação dada pela Lei nº 6.189, de 
16.12.74) 

Art. 6º Os Estatutos da CBTN poderão admitir como acionistas: 

I - as pessoas jurídicas de direito público interno, inclusive as autarquias; 
II - as demais entidades da Administração Indireta da União, dos Estados e dos 
Municípios; 
III - as pessoas físicas e jurídicas de direito privado. 

Art. 7º O capital social autorizado será de Cr$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de 
cruzeiros) divididos em 600.000.000 (seiscentos milhões) de ações ordinárias e 
400.000.000 (quatrocentos milhões) de ações preferenciais, no valor de Cr$ 
1,00 (um cruzeiro) cada uma. 

Parágrafo único. O referido capital autorizado poderá ser aumentado pela 
Assembléia Geral de Acionistas, observada a legislação em vigor. 

(Art. 7º, caput e parágrafo único, com redação dada pela Lei nº 6.189, de 
16.12.74) 

Art. 8º As ações da sociedade serão ordinárias, nominativas, com direito a 
voto, e preferenciais, nominativas ou ao portador, sempre sem direito a voto e 
conversíveis em ações ordinárias. 

§ 1º As ações preferenciais serão exclusivamente nominativas até o total 
integralização do capital subscrito. 

§ 2º As ações preferenciais terão prioridade no reembolso do capital e na 
distribuição do dividendo mínimo de 6% (seis por cento) ao ano. 

§ 3º A CNEN manterá sempre 51% (cinqüenta e um por cento), no mínimo, das 
ações com direito a voto, sendo nula qualquer transferência ou subscrição de 
ações feita com infringência do disposto neste parágrafo, podendo a nulidade 
ser pleiteada, inclusive, por terceiros, por meio de ação popular. 

Art. 9º A CNEN subscreverá 5.000.000 (cinqüenta milhões) de ações. 

§ 1º A integralização do capital referido neste artigo será feita em dinheiro e em 
bens, direitos e ações arrolados pela CNEN, que fica autorizada a incorporá-los 
à sociedade. 

§ 2º Para integralização em dinheiro, fica o Poder Executivo autorizado a 
transferir à CNEN até 40.000.000,00 (quarenta milhões de cruzeiros), sendo a 
despesa correspondente coberta com os recursos da conta especial de 
depósitos a que se refere o § 2º do art. 61 da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 



1965, com a redação dada pelo art. 5º da Lei nº 5.710, de 7 de outubro de 
1971. 

§ 3º Se os valores de que tratam os parágrafos precedentes forem inferiores ao 
capital a ser subscrito pela CNEN, esta os completará, com recursos próprios 
de que dispuser. 

§ 4º A forma de integralização do capital subscrito pelos demais acionistas será 
estabelecida nos Estatutos, obedecido o disposto na Seção VIII da Lei nº 
4.728, de 14 de julho de 1965. 

Art. 10. A NUCLEBRÁS será administrada por uma Diretoria Executiva 
composta de um Presidente, e até 6 (seis) Diretores, sendo um 
Superintendente, nomeados pelo Presidente da República, entre brasileiros de 
reconhecida idoneidade moral e capacidade administrativa. 

Parágrafo único. O Presidente será demissível "ad nutum" pelo Presidente da 
República e os Diretores terão mandato de 4 (quatro) anos. 

(Art. 10, caput e parágrafo único, com redação dada pela Lei nº 6.189, de 
16.12.74) 

Art. 11. O Conselho Fiscal será constituído de 3 (três) membros efetivos e 3 
(três) suplentes, acionistas ou não, eleitos anualmente pela Assembléia Geral, 
admitida a reeleição. 

Art. 12. O regime jurídico do pessoal da CBTN será o da Legislação trabalhista. 

Art. 13. Os militares e os funcionários públicos civis da União e das entidades 
autárquicas, empresas públicas e sociedades de economia mista federais, 
poderão servir na CBTN em funções de direção, chefia, assessoramento e de 
natureza técnica, observada a legislação pertinente a cada caso. 

Art. 14. O exercício social encerrar-se-á a 31 de dezembro de cada ano e 
obedecerá, quanto a balanço, amortização, reservas e dividendos, aos 
preceitos da legislação sobre as sociedades por ações e às prescrições a 
serem estabelecidas nos Estatutos da sociedade. 

Art. 15. A União destinará, dos dividendos que lhe couberem na Petróleo 
Brasileiro S/A. (PETROBRÁS), e na Centrais Elétricas Brasileiras S/A. 
ELETROBRÁS), importância equivalente a 0,5% (meio por cento) dos 
respectivos capitais sociais à Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), 
como contribuição para o desenvolvimento da tecnologia nuclear. 

§ 1º As parcelas de dividendos a que se refere este artigo serão direta e 
anualmente entregues à CNEN, em 12 (doze) parcelas iguais, mensais e 
sucessivas, a partir da data de início do pagamento de dividendos aos demais 
acionistas. 



§ 2º O disposto neste artigo será observado a partir dos dividendos 
correspondentes ao exercício social de 1971. 

Art. 16. A Comissão Nacional de Energia Nuclear - CNEN aplicará o produto 
dos dividendos de que trata o art.15 desta Lei exclusivamente no 
desenvolvimento da tecnologia nuclear, diretamente ou mediante convênio, na 
forma legal, com a NUCLEBRÁS. 
(Art. 16 com redação dada pela Lei nº 6.189, de 16.12.74) 

Art. 17. A CBTN manterá um Centro de Desenvolvimento da Tecnologia 
Nuclear, que será por ela diretamente administrado e ao qual incumbirá 
executar o convênio a que se refere o artigo anterior. 

Art. 18. Para efeito de tratamento fiscal à importação, as atividades exercidas 
pela sociedade enquadram-se no disposto no art.14 do Decreto-Lei nº 37, de 
18 de novembro de 1966. 

Art. 19. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, 1º de dezembro de 1971; 150º da Independência e 83º do República.  

EMÍLIO G. MÉDICI 
Antônio Dias Leite Júnior 

 
 

Publicado no DOU de 02/12/1971, Seção I, Pág. 9.825 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Lei nº 4.118, de 27.08.62   
Dispõe sobre a Política Nacional de Energia Nuclear, Cria a Comissão 
Nacional de Energia Nuclear, e dá outras Providências. 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

CAPÍTULO I  
Disposições Preliminares 

Art. 1º  Constituem monopólio da União: (*) 

I - A pesquisa e lavra das jazidas de minérios nucleares localizados no território 
nacional; 

II - O comércio dos minérios nucleares e seus concentrados; dos elementos 
nucleares e seus compostos; dos materiais físseis e férteis, dos radioisótopos 
artificiais e substanciais e substâncias radioativas das três séries naturais; dos 
subprodutos nucleares; 

III - A produção de materiais nucleares e suas industrializações. 

Parágrafo único. Compete ao Poder Executivo (vetado), orientar a Política 
Nacional de Energia Nuclear. 

(*) O Art. 1º do Decreto-Lei nº 1.982, de 28.12.82 - DOU de 29.12.82, dispõe:  
O exercício das atividades nucleares incluídas no monopólio instituído pelo art. 
1º da Lei nº 4.118, de 27 de agosto de 1962, é exclusivo da Comissão Nacional 
de Energia Nuclear - CNEN e da Empresas Nucleares Brasileiras S/A - 
NUCLEBRÁS ou suas subsidiárias, ressalvado o que prescreve o art. 10 da Lei 
nº 6.189, de 16 de dezembro de 1974. 

Art. 2º  Para os efeitos da presente lei são adotadas as seguintes definições: 

Elemento nuclear: é todo elemento químico que possa ser utilizado na 
libertação de energia em reatores nucleares ou que possa dar origem a 
elementos químicos que possam ser utilizados para esse fim. Periodicamente, 
o Poder Executivo por proposta da Comissão Nacional de Energia Nuclear, 
especificará os elementos que devem ser considerados nucleares, além do 
urânio natural e do tório. 

Mineral nuclear: é todo mineral que contenha em sua composição um ou mais 
elementos nucleares. 

Minério nuclear: é toda concentração natural de mineral nuclear na qual o 
elemento ou elementos nucleares ocorrem em proporção e condições tais que 
permitam sua exploração econômica. 



Urânio enriquecido nos isótopos 235 ou 233: é o Urânio que contém o isótopo 
235, o isótopo 233, ou ambos, em tal quantidade que a razão entre a soma das 
quantidades desses isótopos e a do isótopo 238 seja superior à razão entre a 
quantidade do isótopo 235 e a do isótopo 238 existente no urânio natural. 

Material nuclear: com esta designação se compreendem os elementos 
nucleares ou seus subprodutos (elementos transurânios, (U-233) em qualquer 
forma de associação (i.e. metal, liga ou combinação química). 

Material fértil: com essa designação se compreendem: o urânio natural; o 
urânio cujo teor em isótopo 235 é inferior ao que se encontra na natureza: o 
tório; qualquer dos materiais anteriormente citados sob a forma de metal, liga, 
composto químico ou concentrado; qualquer outro material que contenha um 
ou mais dos materiais supracitados em concentração que venha a ser 
estabelecida pela Comissão Nacional de Energia Nuclear; e qualquer outro 
material que venha a ser subseqüentemente considerado como material fértil 
pela Comissão Nacional de Energia Nuclear. 

Material físsil especial: com essa designação se compreendem: o plutônio 239; 
o urânio 233; o urânio enriquecido nos isótopos 235 ou 233; qualquer material 
que contenha um ou mais dos materiais supracitados; qualquer material físsil 
que venha a ser subseqüentemente classificado como material físsil especial 
pela Comissão Nacional de Energia Nuclear. A expressão material físsil 
especial não se aplica porém ao material fértil. 

Subproduto nuclear: é todo material (radioativo ou não) resultante de processo 
destinado à produção ou utilização de material físsil especial, ou todo material 
(com exceção do material físsil especial), formado por exposição de quaisquer 
elementos químicos à radiação libertada nos processos de produção ou de 
utilização de materiais físseis especiais. 

Parágrafo único. A Comissão Nacional de Energia Nuclear classificará (quando 
necessário) os minérios nucleares para os efeitos do disposto neste artigo. 

CAPÍTULO II   
Da Comissão Nacional de Energia Nuclear 

SEÇÃO I   
Dos Fins 

Art. 3º  Fica criada a Comissão Nacional de Energia Nuclear (S.N.E.N.), como 
autarquia federal, com autonomia administrativa e financeira (vetado). 

Art. 4º  (Revogado pela Lei nº 6.189, de 16/12/1974) 

Art. 5º (Revogado pela Lei nº 6.189, de 16/12/1974) 

Art. 6º A Comissão Nacional de Energia Nuclear poderá contratar os serviços 
de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas para a execução das 
medidas previstas nos itens II e V do art. 4º desta lei, exceto para a operação 



de reatores de potência, mantendo em todos os casos a fiscalização e controle 
de execução. 

Art. 7º  Fica o Poder Executivo autorizado a garantir, diretamente, ou por 
intermédio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, os créditos 
externos obtidos na conformidade do inciso VIII do art. 4º desta lei. 

Art. 8º  Para realização de seus objetivos, a Comissão é autorizada a promover 
a organização de laboratórios, institutos e outros estabelecimentos de pesquisa 
científica a ela subordinadas técnica e administrativamente, bem como a operar 
em regime de cooperação com outras instituições existentes no País. 

SEÇÃO II  
Da Constituição da Comissão 

Art. 9º  A Comissão Nacional de Energia Nuclear será constituída por 5 (cinco) 
Membros, dos quais um será o Presidente. 

Parágrafo único. O Presidente e os demais Membros da CNEN serão 
nomeados pelo Poder Executivo, dentre pessoas de reconhecida idoneidade 
moral e capacidade administrativa em setores científicos ou técnicos. 

Art. 10. Os Membros da CNEN serão nomeados por um período de 5 (cinco) 
anos, sendo facultada sua recondução. 

§ 1º  Na composição da CNEN efetuada logo após a promulgação desta lei, as 
nomeações serão feitas por períodos iniciais diferentes de um, dois, três, 
quatro e cinco anos. Os decretos de nomeação deverão estabelecer para cada 
Membro nomeado o período e a data na qual o mesmo terá início. 

§ 2º  O Membro da CNEN designado para ocupar vaga ocorrida durante os 
períodos acima estabelecidos terminará o período de Membros substituído. 

§ 3º  Mediante representação motivada da CNEN que deliberará por maioria 
absoluta de seus componentes, o Poder Executivo poderá demitir, por 
ineficiência, negligência no cumprimento do dever ou malversação, quaisquer 
de seus Membros. 

Art. 11. São condições para nomeação de Membro da CNEN: 

a) ser brasileiro (art. 129, itens I e II da Constituição Federal); 

b) ter elevada conduta moral e reconhecida capacidade técnica; 

c) não ter interesses particulares diretos ou indiretos, na prospecção, pesquisa, 
lavra, industrialização e comércio de materiais nucleares no uso industrial da 
energia nuclear e suas aplicações; 

d) não ter tido nos últimos três anos, a qualquer título, interesses financeiros - 
ligados às atividades da CNEN; 



e) não possuir, quando de sua posse, ações de quaisquer empresas 
subsidiárias criadas pela CNEN; 

f) deixar de exercer qualquer outro tipo de atividade, (vetado), particular. Não 
se inclui nesta proibição o magistério superior (Constituição Federal, art. 185). 

Art. 12. O Presidente da CNEN representá-la-á em todas as suas relações 
externas e será substituído, em seus impedimentos, por um dos Membros da 
Comissão por ele designado. 

Parágrafo único. Os trabalhos da CNEN serão regulados no Regimento Interno. 

Art. 13.  As deliberações da CNEN serão tomadas por maioria de votos de seus 
Membros cabendo ao Presidente, além do voto comum o de desempate. 

Art. 14. Os servidores públicos civis e os empregados de autarquias e 
sociedades de economia mista nomeados Membros da Comissão ou 
designados para nela servirem, serão licenciados, contando como de efetivo 
serviço o período que servirem na Comissão para todos os efeitos (vetado). 

Parágrafo único. Os militares designados para servir na CNEN, serão 
considerados em função de natureza ou interesse militar, para os fins dispostos 
nos artigos 24, letra "e" e 29, letra "i", da Lei nº 1.316, de 2 de janeiro de 1951 e 
o tempo que os mesmo passarem na referida Comissão será considerado de 
efetivo serviço para efeito do art. 54 da Lei nº 2.370, de 09.12.54. 

Art. 15. Os membros da CNEN perceberão vencimentos correspondentes ao 
símbolo 1-C. 

Art. 16. Para a elaboração de seus estudos e planos, a CNEN poderá 
requisitar, na forma da legislação em vigor, ou contratar, pessoal científico e 
técnico especializado, nacional ou estrangeiro, bem como constituir comissões 
consultivas para assuntos especializados. 

Parágrafo único. Vetado. 

SEÇÃO III   
Do Patrimônio e sua Utilização 

Art. 17. O patrimônio da CNEN será formado: 

a) pelos bens e direitos que lhe forem doados ou por ela adquiridos; 
b) pelo saldo de rendas próprias ou de recursos orçamentários, quando 
transferidos para a conta patrimonial. 

Parágrafo único. Serão transferidos para o patrimônio da CNEN os bens do 
Conselho Nacional de Pesquisas que de comum acordo entre os dois órgãos, 
devam sê-lo em razão da atividade anterior da Comissão de Energia Atômica 
do mesmo Conselho. 



Art. 18. A CNEN poderá adquirir os bens necessários à realização de seus fins, 
mas só poderá vendê-lo, mediante autorização do Poder Executivo. 

SEÇÃO IV  
Do Fundo Nacional de Energia Nuclear 

Art. 19. É instituído um Fundo Nacional de Energia Nuclear, destinado ao 
desenvolvimento das aplicações da Energia Nuclear, e que será administrado e 
movimentado pela Comissão. 

Art. 20.  Constituirão o Fundo Nacional de Energia Nuclear: 

a) doze por cento (12%) do produto da arrecadação do Fundo Federal de 
Eletrificação criado pela Lei nº 2.308, de 31 de agosto de 1954; 
b) os créditos especialmente concedidos para tal fim; 
c) o saldo de dotações orçamentárias da CNEN; 
d) o saldo de créditos especiais abertos por lei; 
e) quaisquer rendas e receitas eventuais. 

§ 1º A parcela do Fundo Federal de Eletrificação, de que trata a letra "a" deste 
artigo será entregue pelo Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico à 
CNEN - em quotas trimestrais. 

SEÇÃO V  
Do Regime Financeiro da CNEN 

Art. 21. Os recursos destinados às atividades da CNEN serão provenientes de: 

a) dotações orçamentárias que lhe forem atribuídas pela União; 
b) arrecadação do Fundo Nacional de Energia Nuclear; 
c) renda da aplicação de bens patrimoniais; 
d) receita resultante de todas as operações e atividades da Comissão; 
e) créditos especiais abertos por Lei; 
f) produtos de alienação de bens patrimoniais; 
g) legados, donativos e outras rendas, que por natureza ou força de lei, lhe 
devam competir; 
h) quantias provenientes de empréstimos bancários de entidades oficiais ou 
privadas e de qualquer outra forma de crédito ou financiamento. 

Art. 22. A dotação correspondente a cada exercício financeiro constará do 
orçamento da União, com título próprio, para ser entregue à Comissão em 
quotas, semestrais antecipadas e que serão depositadas, para movimentação, 
em conta corrente em instituição oficial de crédito. 

Art. 23. A CNEN organizará anualmente sua proposta de orçamento, 
justificando-a com indicação do plano de trabalho correspondente e 
submetendo-a à aprovação do Poder Executivo. 

Art. 24. A CNEN prestará contas, anualmente, ao Tribunal de Contas da União. 



Parágrafo único. A prestação de contas das despesas efetuadas com 
atividades que tenham sido consideradas de caráter sigiloso, poderá ser feita 
sigilosamente, a critério da CNEN, adotando-se um processo especial que o 
resguarde. 

SEÇÃO VI   
Disposições Gerais 

Art. 25. (Revogado pela Lei nº 6.571, de 30.09.1978) 

Art. 26. (Revogado pela Lei nº 6.571, de 30.09.1978) 

Art. 27. O caráter sigiloso das atividades da CNEN será estabelecido pela 
Comissão, quando julgar necessário, caso não tenha sido determinado 
previamente por órgãos com autoridade para fazê-lo. 

Parágrafo único. A desclassificação do caráter sigiloso poderá ser feita pelo 
órgão que a tiver estabelecido, por sua própria iniciativa ou por solicitação 
fundamentada pela Comissão. 

Art. 28. As atividades da CNEN que não se revistam de caráter sigiloso, 
poderão ser divulgadas sob a forma que a Comissão julgar mais apropriada à 
informação e ao setor da opinião pública a que esta se destina. 

Parágrafo único. A divulgação de informações que possam afetar a segurança 
nacional, só será feita após consulta ao Conselho de Segurança Nacional. 

Art. 29. Serão isentos de impostos e taxas, os aparelhos, instrumentos, 
máquinas, instalações, matérias primas, produtos semi-manifaturados ou 
manufaturados e quaisquer outros materiais importados pela CNEN em 
conseqüência de seu programa de trabalho. 

Parágrafo único. A isenção só se tornará efetiva após a publicação no Diário 
Oficial, de Portaria do Ministro da Fazenda, discriminando a quantidade, 
qualidade, valor e procedência dos bens isentos. 

Art. 30. A CNEN gozará dos seguintes privilégios: 

a) seus bens e rendas não serão passíveis de penhora, arresto, seqüestro ou 
embargo; 

b) serão extensivos às suas obrigações, dívidas ou encargos passivos, os 
prazos de prescrição de que goza a Fazenda Nacional; 

c) poderá adquirir por compra ou permuta, bens da União, independente de 
hasta pública; 

d) ser-lhe-á assegurada a via executiva fiscal da União, bem como gozará de 
quaisquer processos especiais a essa extensivos na cobrança de seus 
créditos, gozando seus representantes dos privilégios e prazos atribuídos aos 



procuradores da União, com exclusão, entretanto, de quaisquer percentagens, 
e sendo idêntico ao da União o regime de custas; 

e) as certidões, cópias autênticas, ofícios e todos os atos dela emanados terão 
fé pública; 

f) gozará de isenção tributária. 

CAPÍTULO III   
Dos Minerais e Minérios Nucleares 

Art. 31. As minas e jazidas de substâncias de interesse para a produção de 
energia atômica constituem reservas nacionais, consideradas essenciais à 
segurança do País e são mantidas no domínio da União, como bens 
imprescritíveis e inalienáveis. 

Art. 32. (Revogado pela Lei nº 6.189, de 16.12.1974) 

Art. 33. (Revogado pela Lei nº 6.189, de 16.12.1974) 

CAPÍTULO IV  
Do Comércio de Materiais Nucleares 

Art. 34. (Revogado pela Lei nº 6.189, de 16.12.1974) 

Art. 35. (Revogado pela Lei nº 6.189, de 16.12.1974) 

Art. 36. (Revogado pela Lei nº 6.189, de 16.12.1974) 

Art. 37. (Revogado pela Lei nº 6.189, de 16.12.1974) 

Art. 38. A CNEN é autorizada a adquirir fora do País os materiais ou 
equipamentos que interessem ao desenvolvimento e utilização da energia 
nuclear, ou contratar serviços com o mesmo fim, podendo para isso, utilizar os 
fundos de que disponha ou outros que lhe sejam atribuídos. 

Parágrafo único. Para atender às importações de que trata a presente lei, o 
Conselho de Superintendência da Moeda e do Crédito reservará verba especial 
nos orçamentos de câmbio. 

Art. 39. A exportação ou importação clandestina dos materiais nucleares 
enumerados no art.34, constitui crime contra a Segurança Nacional. 

Art. 40. É proibida a posse ou transferência de material nuclear, inclusive 
subprodutos, sem autorização expressa da CNEN, mesmo no comércio interno; 
pena de perda das vantagens ou produtos e reclusão de um (1) a quatro (4) 
anos para os responsáveis. 

CAPÍTULO V  
Disposições Transitória 



Art. 41. A CNEN poderá celebrar convênios com órgãos de pesquisas para 
auxiliar-lhes a atividade. 

Art. 42. O Poder Executivo promoverá a revisão dos acordos ou convênios 
internacionais em vigor e dos contratos existentes com empresas particulares, 
para adaptá-los aos termos desta lei. 

Art. 43. É autorizado o Poder Executivo a abrir, (vetado), um crédito especial de 
três bilhões de cruzeiros (Cr$ 3.000.000.000,00), a fim de atender, no corrente 
exercício, às despesas decorrentes da execução do programa da CNEN. 

Art. 44. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Brasília, 27 de agôsto de 1962; 141º da Independência e 74º da República. 
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